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RESUMO

Em maio de 2013, a Portaria nº 817 aprovou o projeto-piloto criado pela 
ANVISA para categorizar o perfil sanitário dos serviços de alimentação para 
a Copa do Mundo de 2014 no Brasil. Baseado neste método de categoriza-
ção, o presente estudo objetivou categorizar o risco sanitário das lanchonetes, 
orientar os responsáveis por meio de material técnico impresso e, em segui-
da, realizar nova categorização para avaliar a implantação de Boas Práticas 
de Manipulação. Participaram da pesquisa seis lanchonetes universitárias de 
uma Universidade de Goiânia, Goiás. Dados obtidos a partir das visitas de 
acompanhamento e entrega de material educativo/informativo, mostraram 
que intervenções visuais e impressas, com o objetivo de orientar as boas prá-
ticas de manipulação, não alteraram a categorização do risco sanitário dos 
estabelecimentos.

Palavras-chave: Manipulação de alimentos. Higiene. Segurança dos 
alimentos.

ABSTRACT

In May 2013, Ordinance No. 817 approved the pilot project created by AN-
VISA to categorize the health profile of food services for the World Cup 2014 
in Brazil. Based on this categorization method, this study aimed to categorize 
the health risk of cafeterias, target them for   printed   technical   material  

and  then   perform   new   categoriza-
tion  to  evaluate  the implementation 
of Good Handling Practices. The 
participants were six university caf-
eterias of the University of Goiânia 
- Goiás. Data from the follow-up vis-
its and delivery of educational mate-
rial / information showed that visual 
and printed interventions, in order 
to guide the good handling practices 
did not change categorization of the 
health risk of establishments.

Keywords: Food handling. 
Hygiene. Food safety. 

INTRODUÇÃO

A intensa urbanização e 
o distanciamento entre 
casa, trabalho e local de 
estudo trouxeram a ne-

cessidade de se alimentar fora de 
casa e uma maior demanda por servi-
ços de alimentação (MEDEIROS et 
al., 2013).

Com o crescimento no número 
de estabelecimentos alimentícios, 
casos de Doenças Transmitidas por 
Alimentos (DTA) passaram a ocor-
rer com maior frequência. As DTA 
ocorrem quando micro-organismos 
prejudiciais à saúde são transmiti-
dos ao homem por meio do alimen-
to. Desta maneira, as DTA podem 
ser consideradas como um problema 
de saúde pública importante para os 
manipuladores de alimentos (MUL-
LER, 2011).

Os serviços de alimentação de-
vem ser dotados de rigorosas práti-
cas higiênicas a fim de garantir um 
alimento seguro. O não cumprimen-
to das boas práticas resulta num ve-
ículo de transmissão das doenças de 
origem alimentar, conforme apre-
sentado por Chouman et al. (2010). 
A garantia da qualidade do alimen-
to é apontada ainda por Ebone et al. 
(2011) como imprescindível. Esses 
autores sugerem que sejam adotadas 
medidas de controle desde a origem 
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até o consumo do alimento, implan-
tando as boas práticas como forma 
mais eficaz na redução dos riscos de 
origem alimentar.

Considerando a necessidade de 
implantação do controle sanitário na 
área de alimentação, tendo em vista 
a saúde do consumidor, a Agência 
Nacional de Vigilância Sanitária 
(ANVISA) publicou a RDC nº 216 
de 15 de setembro de 2004 que re-
gulamenta as boas práticas nos ser-
viços de alimentação. Essa resolução 
tem como ferramentas de trabalho o 
Manual de Boas Práticas e os Proce-
dimentos Operacionais Padronizados 
(BRASIL, 2004).

Para Aguiar et al. (2011), as lan-
chonetes devem apresentar um es-
paço físico e condições adequadas, 
sendo instalada em locais que aten-
dam às normas preconizadas pela 
vigilância sanitária. Muller (2011) 
acrescenta a necessidade de treina-
mentos e capacitações aos envolvi-
dos nos processos de produção ali-
mentar. Visto que os procedimentos 
de boas práticas de manipulação de 
alimentos têm a finalidade de evitar 
a contaminação por agentes físicos, 
químicos ou biológicos. 

A Cartilha sobre Boas Práticas 
para Serviços de Alimentação da 
ANVISA e o Manual da Associação 

Brasileira das Empresas de Refei-
ções Coletivas (ABERC) são exem-
plos de materiais técnicos elaborados 
para orientar os profissionais quanto 
à execução das Boas Práticas de Ma-
nipulação.

Em maio de 2013, a Portaria nº 
817 aprovou o Projeto Piloto criado 
pela ANVISA para categorizar o per-
fil sanitário dos serviços de alimen-
tação para a Copa do Mundo de 2014 
no Brasil. Para orientar os profissio-
nais quanto à categorização foi cria-
do o Material de apoio para serviços 
de alimentação (BRASIL, 2013). 

De acordo com a Portaria em 
questão, sugere-se ainda a necessida-
de de aprimorar esse tipo de serviço 
em lanchonetes para que os consu-
midores conheçam a qualidade sa-
nitária do serviço de alimentação. A 
possibilidade de estabelecer estraté-
gias de avaliação e comunicação dos 
riscos se torna necessária para faci-
litar o entendimento do consumidor 
sobre um alimento seguro (BRASIL, 
2013).

Diante do exposto, esta pesquisa 
propôs categorizar o risco sanitário 
de lanchonetes, promover orientação 
por meio de material técnico e, em 
seguida, realizar nova categorização 
para avaliar a implantação de Boas 
Práticas de Manipulação.

MATERIAL E MÉTODOS

Trata-se de um estudo observa-
cional analítico, realizado em seis 
lanchonetes de uma Universidade de 
Goiânia, Goiás. Na primeira etapa, 
foi realizada uma visita técnica com 
duração de duas horas. O projeto foi 
aprovado pelo Comitê de Ética em 
Pesquisa da PUC/GO, parecer nº 
1.449.814 de 14 de março de 2016. 

Durante a visita foi aplicada a 
lista de verificação da Portaria nº 
817/2013 da ANVISA para catego-
rização dos serviços de alimentação, 
contendo itens de avaliação, valores 
do Índice de Impacto (IIp) e da Car-
ga Fatorial (CF). Para aplicação do 
instrumento, utilizou-se o método da 
observação visual e as informações 
fornecidas pelos responsáveis e cola-
boradores das lanchonetes.

A pontuação ocorreu segundo os 
critérios de risco já estabelecidos na 
RDC nº 216/2004 da ANVISA. Dos 
itens de avaliação constaram aqueles 
que eram eliminatórios, os classifica-
tórios, os pontuados e não aplicáveis. 
Os itens que receberam pontuação 
tiveram seu valor obtido através da 
multiplicação do IIp e da CF de cada 
item.  Para a pontuação final do ser-
viço de alimentação foi realizado o 
somatório dos pontos dos itens não 

Tabela 1 - Categorias dos serviços de alimentação, pontuação e condições necessárias.

CATEGORIA PONTUAÇÃO CONDIÇÃO NECESSÁRIA

Grupo 1 0 Não são observadas falhas críticas, cumprimento dos itens 
eliminatórios e dos itens classificatórios 9.1 e 9.2.

Grupo 2 Maior que 0 e menor que 13,3
Observado uma ou mais falhas críticas, todas com índice 
de impacto menor ou igual a 10, cumprimento dos itens 
eliminatórios e do item classificatório 9.1.

Grupo 3 Igual ou maior que 13,3 e
menor que 502,7

Observado falhas críticas, todas com índice de impacto menor 
ou igual a 90, e cumprimento dos itens eliminatórios.

Grupo 4 Igual ou maior que 502,7 e
menor que 1152,3

Observado falhas críticas, todas com índice de impacto menor 
ou igual a 125, e cumprimento dos itens eliminatórios.

Grupo 5 Igual ou maior que 1152,3 Observado falhas críticas, com índice de impacto superior a 
125, e ou descumprimento dos itens eliminatórios.
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atendidos. Após o cálculo para a 
pontuação final, os estabelecimen-
tos foram classificados consideran-
do a classificação estabelecida pela 
Portaria nº 817/2013 da ANVISA. 
Nesta classificação, é necessário que 
o estabelecimento apresente a pontu-
ação e a condição necessária para ser 
categorizado em algum grupo. Por 
exemplo, para ser categorizado no 
Grupo 1, além de ter pontuação zero 
(0), não podem ser observadas falhas 
críticas e deve haver o cumprimento 
dos itens eliminatórios e classificató-
rios 9.1 e 9.2 da lista de verificação. 
A pontuação e a condição necessária 
para categorização em cada grupo 
estão descritas na Tabela 1.

Os grupos categorizados de 1 a 
4 são considerados com qualidade 
sanitária aceitável e aqueles que se 
encaixarem no grupo 5 são conside-
rados com qualidade sanitária inacei-
tável. Os itens com maior impacto na 
nota do estabelecimento são contro-
le de tempo e temperatura, higiene 
do manipulador, controle de água e 
matérias-primas, prevenção de con-
taminação cruzada e procedimentos 
de higienização.

A metodologia utilizada neste tra-
balho foi baseada no Projeto Piloto 
da ANVISA. Ao final da visita téc-
nica, foi entregue um material sobre 

implantação de Boas Práticas de 
Manipulação, elaborado pela equipe 
de pesquisadoras. Esse material foi 
entregue para os responsáveis pelas 
lanchonetes, com finalidade de escla-
recer dúvidas sobre as boas práticas 
de manipulação e estimular possíveis 
mudanças em busca de adequações 
durante o período de um mês.

Na segunda etapa, foram reali-
zadas novas visitas técnicas às lan-
chonetes para aplicação da mesma 
lista de verificação, com objetivo de 
comparar com o resultado obtido na 
primeira visita. Os resultados possi-
bilitaram avaliar a influência do ma-
terial técnico sobre a categorização 
das lanchonetes.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Uma lanchonete (16,67%) foi 
classificada com qualidade sani-
tária aceitável. Cinco lanchonetes 
(83,33%) foram classificadas no gru-
po 5. O monitoramento da tempera-
tura dos alimentos foi um item que 
influenciou na pontuação final. Uma 
das regras de categorização estabele-
ce que, se o estabelecimento apresen-
tasse uma condição necessária com o 
fator de impacto maior que 125, mes-
mo com a pontuação dentro do inter-
valo estabelecido, seria classificado 

em um grupo de maior risco sanitá-
rio. Todas as lanchonetes que foram 
categorizadas no grupo 5 apresenta-
ram uma falha com fator de impacto 
maior que 125, pois demonstraram 
como falha crítica a temperatura de 
alimentos quentes prontos para con-
sumo, inferior a 60ºC.

Conforme estabelecido na RDC nº 
216/2004 da ANVISA, os alimentos, 
após serem submetidos à cocção, de-
vem ser mantidos em condições de 
tempo e temperatura que não favo-
reçam a multiplicação microbiana. 
No estudo de Medeiros et al. (2012), 
acrescenta-se ainda que a temperatu-
ra é uma das ferramentas no controle 
de crescimento microbiano e, quan-
do realizado de forma inadequada 
em alimentos, é o causador de proli-
feração de micro-organismos. A tem-
peratura é considerada importante na 
qualidade do alimento, portanto na 
categorização, os itens de controle 
de temperatura possuem o maior fa-
tor de impacto para cálculo da pontu-
ação (IIp = 240).

Resultados diferentes foram en-
contrados na categorização do Pro-
jeto Piloto. A Associação das Em-
presas de Refeição e Alimentação 
Convênio Registradas no Programa 
de Alimentação do Trabalhador di-
vulgou resultados referindo que 94% 

Tabela 2 - Pontuação e categorização das lanchonetes antes e depois de orientações técnicas. Goiânia, 2016.

LANCHONETE
ANTES DEPOIS

PONTUAÇÃO CATEGORIZAÇÃO PONTUAÇÃO CATEGORIZAÇÃO

A 710,76 5 710,76 5

B 696,42 5 696,42 5

C 124,28 3 124,28 3

D 664,61 5 664,61 5

E 510,43 5 510,43 5

F 864,76 5 864,76 5
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dos estabelecimentos foram conside-
rados satisfatórios e 6% apresenta-
ram péssimas condições de higiene. 
Na divulgação dos resultados, a Vi-
gilância Sanitária utilizou classifi-
cações diferentes das estabelecidas 
pela Portaria nº 817/2013 da ANVI-
SA. Os estabelecimentos foram clas-
sificados em A, B, C e P, sendo que o 
estabelecimento com nota P apresen-
tava péssimas condições de higiene. 
Provavelmente, essa categorização 
diferenciou-se do estabelecido pela 
Portaria nº 817/2013 da ANVISA por 
não considerar a condição necessária 
e seu fator de impacto, apenas a pon-
tuação.

Os dados da primeira e da segunda 
etapas de categorização estão apre-
sentados por lanchonete na Tabela 2.

O serviço de higienização dos re-
servatórios de água é realizado pela 
Universidade semestralmente por 
meio de uma equipe capacitada, se-
gundo o responsável, no entanto os 
documentos não foram disponibili-
zados. Tal fato contribuiu para que 
nenhuma lanchonete fosse elimina-
da da categorização. De acordo com 
a RDC nº 216/2004 da ANVISA, a 
higienização do reservatório de água 
deve ser em um intervalo máximo 
de seis meses, devendo ser mantidos 
registros da operação. Um estudo 
utilizando a mesma metodologia, re-
alizado em hamburguerias gourmets 
de Goiânia, GO, teve um estabeleci-
mento desclassificado da categoriza-
ção, por não ter reservatório de água, 
sendo então considerado de alto risco 
sanitário (MATA, 2015).

A lanchonete F apresentou a maior 
pontuação, portanto, apresenta maior 
risco sanitário. Neste ambiente, re-
alizavam a produção de salgados 
assados, refeições, armazenamento 
de mercadorias e utensílios. Não há 
separação efetiva entre as áreas de 
manipulação e armazenamento. Os 
alimentos prontos para consumo e as 
matérias-primas estavam sem iden-
tificação. Os salgados que seriam 

assados estavam armazenados no 
mesmo refrigerador de bebidas ex-
postas à venda. Na lanchonete havia 
apenas uma pia para todas as ativida-
des, e nela não havia produtos desti-
nados à higiene de mãos. 

A lanchonete A foi classificada 
com um risco sanitário menor do 
que a lanchonete F. A produção de 
salgados fritos e assados era tercei-
rizada, com recebimento duas vezes 
ao dia. No refrigerador, os alimentos 
ficavam organizados e protegidos em 
vasilhas plásticas com tampa, porém 
sem identificação. Os alimentos que 
eram oferecidos crus não passavam 
por higienização com produtos sani-
tizantes.

A lanchonete B pode ser consi-
derada com um risco sanitário me-
nor que a lanchonete A. Os salgados 
eram terceirizados com recebimento 
duas vezes ao dia, somados à produ-
ção de sanduíches na chapa. Os ali-
mentos oferecidos crus são submeti-
dos ao processo de higienização com 
diluição correta da água sanitária. 
Um freezer estava sendo utilizado 
para armazenar gelo, polpas, bacon, 
calabresa, presunto e mussarela. Os 
produtos estavam embalados e eti-
quetados, porém desorganizados 
dentro do freezer. Durante a visita, o 
ambiente estava sujo e havia a pre-
sença de mosquitos.

Na lanchonete D, os alimentos que 
são consumidos crus não são subme-
tidos ao processo de higienização. 
No freezer estavam armazenados o 
gelo, as polpas e os frios, mas não 
apresentavam distribuição adequada 
nem etiquetas de identificação.

A lanchonete E obteve menor 
pontuação quando comparada com 
as demais do mesmo grupo, portan-
to, apresentou menor risco sanitário 
dentre as lanchonetes categorizadas 
no grupo 5. A produção de salgado 
era terceirizada, com recebimento 
três vezes ao dia e transportados em 
caixa de isopor. Durante a visita, foi 
observado que na lanchonete havia 

produto sanitizante, porém não es-
tava sendo utilizado nos alimentos 
servidos crus.

A lanchonete C apresentou melhor 
pontuação quando comparada às de-
mais, portanto, apresenta menor ris-
co sanitário. Sendo a única lanchone-
te categorizada no grupo 3. O freezer 
estava organizado com separação 
entre as polpas e o pão de queijo. Os 
salgados eram terceirizados com re-
cebimento duas vezes ao dia, os mes-
mos eram guardados na geladeira em 
embalagem adequada e a reposição 
feita na estufa gradativamente.

A preocupação com as boas práti-
cas deve ser notada desde a origem 
do alimento até seu consumo, con-
forme afirma Ebone et al. (2010). 
Tais posicionamentos básicos encon-
tram-se deficitários nas lanchonetes 
observadas.

Um dos problemas observados foi 
a ausência de ações que promovam o 
controle higiênico para manipulação 
dos alimentos. Chounam et al. (2010) 
sugerem que serviços de alimenta-
ção devem ser dotadas de rigorosas 
práticas higiênicas a fim de garantir 
um alimento seguro. Dessa forma, 
pode-se reafirmar a importância da 
educação e informação das boas prá-
ticas a tais ambientes. Guedes et al. 
(2012) ressaltam que a equipe, quan-
do recebe treinamentos, executa suas 
atividades com maior segurança e 
higiene.

A ausência da aplicação de produ-
tos para higienização dos alimentos 
foi pontuada em quatro estabeleci-
mentos. No estudo de Cardoso et 
al. (2010) ressalta-se que há neces-
sidade de higienização de alimentos, 
principalmente de vegetais devido à 
elevada carga de parasitas e micro-
-organismos presentes e o número de 
surtos associados.

A falha observada na separação de 
alimentos dentro dos freezers favo-
rece ao aumento do risco de conta-
minação cruzada entre os alimentos. 
Em um estudo realizado por Fonseca 
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e Pereira (2013) pontuou-se a falta 
de cuidado em prevenir contamina-
ção cruzada entre alimentos cozi-
dos e crus como um item que levou 
à contaminação das amostras cole-
tadas para seu estudo. Afirma ainda 
Côrrea e Miranda (2010) que, na 
ausência de um controle rigoroso 
no armazenamento, processamento 
e distribuição, aumenta o potencial 
do alimento se tornar fonte de DTA.

Foi observado ainda que as ma-
térias-primas e os produtos pré-pre-
parados estavam acondicionados 
sem etiqueta de identificação e em 
locais impróprios. De acordo com a 
RDC nº 216 de 15 de setembro de 
2004, as matérias-primas e os in-
gredientes, quando não forem utili-
zados em sua totalidade, devem ser 
acondicionados de forma adequada 
com no mínimo as seguintes infor-
mações: designação do produto, 
data de fracionamento e prazo de 
validade após a abertura ou retirada 
da embalagem original. O Manual 
ABERC traz como obrigatoriedade 
as etiquetas de identificação, devi-
do estas serem um instrumento de 
segurança dos alimentos.

Ao final de cada visita o material 
técnico foi entregue em mãos para 
os responsáveis pelas lanchonetes. 
Todos foram informados sobre a 
importância do material, além de 
ressaltar que seu conteúdo esclare-
ceria dúvidas sobre implantação de 
boas práticas de manipulação.

Durante a visita da segunda eta-
pa, os proprietários das lancho-
netes (A, B, E, F) demonstraram 
desinteresse em relação à leitura 
do material e ainda excluíram a 
possibilidade de existência de dú-
vidas no manuseio. A proprietária 
da lanchonete D realizou a leitura 
do material e fez cópias para as 
colaboradoras, relatando que o ma-
terial apresentava riqueza de infor-
mações e que a maioria delas seria 
efetivada. O mesmo foi feito pela 
proprietária da lanchonete C que 

demonstrou interesse na leitura, ex-
pressando satisfação e ausência de 
dúvidas no conteúdo apresentado.

Conforme foi apresentado na 
Tabela 2, a categorização do risco 
sanitário das lanchonetes após a 
entrega do material, não apresentou 
melhora. As lanchonetes mantive-
ram a classificação após a aplicação 
da segunda lista de verificação. Na 
lanchonete F houve uma alteração, 
que foi a aquisição de um álcool em 
gel, mas o item isolado não altera a 
pontuação ou sua categorização. A 
ausência de um responsável técnico 
pode ser um fator que dificultou o 
entendimento para adequações.

De acordo com a Associação das 
Empresas de Refeição e Alimenta-
ção Convênio Registradas no Pro-
grama de Alimentação do Traba-
lhador, a categorização do Projeto 
Piloto obteve resultados diferentes. 
Observaram que 49% das instala-
ções melhoraram suas condições, 
40% permaneceram iguais e 11% 
pioraram. Provavelmente, estes 
resultados devam-se aos estabele-
cimentos participantes do Projeto 
Piloto terem sido informados que 
seriam submetidos a uma avaliação 
e que o resultado representaria uma 
atração para os clientes. 

CONCLUSÃO

Os resultados sugeriram que in-
tervenções visuais e impressas, 
com o objetivo de minimizar riscos 
sanitários, não demonstraram efeti-
vidade no campo das boas práticas 
de manipulação.

Sugere-se que a Universidade 
implante um programa de catego-
rização do risco sanitário das lan-
chonetes. Assim, seria necessário 
a atuação de nutricionistas na ela-
boração e implantação dos manuais 
de boas práticas de manipulação, 
bem como capacitações contínuas 
para responsáveis e manipulado-
res, o que poderia contribuir com a 

qualidade sanitária dos estabeleci-
mentos. Por outro lado, a divulga-
ção dos resultados da categorização 
contribuiria para que o consumidor 
pudesse escolher o melhor estabe-
lecimento para suas refeições.
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Documentário A história da embalagem no Brasil.

Licenciado pelo Curta!, canal de TV a Cabo presente nas principais operadoras 
do país, o documentário conta a história do desenvolvimento das embalagens no 
Brasil. 

Com produção da Trilha Mídia, direção de Felipe Tomazelli e Ricardo Martensen, 
e patrocínio da Bemis, o filme remonta à chegada da corte portuguesa ao país, 
em 1808. Este evento histórico trouxe as manufaturas e o aumento da circulação 
de mercadorias, estimulou o desenvolvimento de embalagens mais resistentes e 
com maior capacidade de conservação dos alimentos que percorriam longas rotas 
marítimas.

O documentário mostra, também, a função estrutural que as embalagens exer-
ceram e ainda exercem na sociedade, destacando as soluções tecnológicas que 
transformaram a realidade humana e as novas formas de comunicação. Outras 
informações: em:  http://www.canalcurta.tv.br/pt/filme/?name=a_historia_da_em-
balagem). (EmbalagemMarca)


